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resumo Mudanças constantes no posicionamento estratégico empresarial, a 
concorrência acrescida, o ambiente produtivo e a envolvente externa/interna 
têm reflexos na mudança da estrutura de custos. A característica contingencial 
destes fatores impõe mudanças no tratamento contabilístico.  
A presente dissertação tem por objetivo caraterizar e descrever o presente 
estágio e diferentes tendências no desenvolvimento das práticas 
contabilísticas dos custos industriais indiretos nas empresas de Aveiro. Foram 
realizados inquéritos nas empresas localizadas no Distrito de Aveiro, o que 
permitiu colher evidências e concluir a forma de tratamento dos custos 
indiretos de produção. A percentagem válida de respostas foi de 18% por 100 
inqueridos. 
De acordo as respostas, o estudo revela que 50% das empresas não repartem o 
custo por produtos e serviços, 39% o fazem utilizando o método da base 
única, por ser mais simples e menos rigoroso, e 6% método da base múltipla. 
O estudo também revela que os coeficientes de imputação dos custos 























abstract Constant changes in the business strategic positioning, the competition, the 
productive environment and the surrounding external/internal have reflexes in 
changing the cost structure. Contingency feature of these factors imposes 
changes in accounting treatment.  The present Dissertation aims to feature 
and describe the present stage and different trends in the development of the 
accounting practices of indirect industrial costs in Aveiro. Surveys were 
carried out in companies located in the District of Aveiro, which allowed 
harvesting evidence and completing the form of treatment of the indirect costs 
of production. The percentage of valid replies was of 18% per 100 
respondents. 
According to the answers, the study reveals that 50% of the companies do not 
allocate the indirect cost to products and services, 39% do so, using single 
basis method because it is simpler and less strict and 6% use multiple basis 
method. The study also found out that the coefficients of indirect costs 
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A investigação científica em matéria de tratamento de custos é extensa e a razão da sua extensão 
prende-se com o facto de ter havido a introdução de novos conceitos e técnicas de tratamento de 
custos. As empresas na qualidade de utilizadores destas técnicas têm particular interesse em 
conhecer o seu desenvolvimento e a sua aplicação prática.  
As mudanças económicas e as aberturas de novos mercados têm fomentado a mudança nas práticas 
de contabilidade de gestão. A competitividade, o ambiente produtivo, a crise económica, os avanços 
tecnológicos e as mudanças na estrutura de custos têm sido apontados como causadores das 
mudanças de práticas da contabilidade de gestão (Joshi, 2001). 
Existem evidências suficientes em estudos empíricos que apontam para que as práticas em 
contabilidade de gestão são muitas vezes influenciadas por fatores do contexto externo e interno à 
organização (Geri e Ronen, 2005). Estes fatores contingenciais, têm merecido debates e 
investigação empírica no âmbito da teoria da contingência, baseada na premissa de que não há um 
sistema ótimo de contabilidade transversal a todas as organizações, mas sim, qualquer sistema é 
influenciado por diferentes variáveis contingenciais. Neste âmbito o presente trabalho pretende 
averiguar, no âmbito da teoria da contingência e numa conjuntura regional, nomeadamente ao nível 
das Pequenas e Médias Empresas do distrito de Aveiro, por meios de inquéritos às empresas dentro 
de num mesmo contexto económico e cultural, de que forma é feita o tratamento dos custos 
indiretos de produção e quais são os fatores contextuais que influenciam a escolha de um 
determinado tratamento. O principal objetivo reside no facto de verificar se as variáveis 
contingenciais definidas pela teoria da contingência e evidenciadas pelos estudos já realizados são 
aplicáveis num contexto da economia regional pelas Pequenas e Médias Empresas identificadas. 
Alguns autores tais como Machado (2009), Machado (2011) e Major (2009) têm debatido a 
temática da contabilidade de gestão e os métodos de tratamento dos custos indiretos nas empresas 
que operam em Portugal. Vimo-nos agora perante a necessidade de rever a literatura e estudos 
existentes no sentido de apercebermos a teoria e a prática subjacentes ao tratamento de custos 
indiretos industriais nas empresas da região de Aveiro, na medida em que tal poderá contribuir para 
o conhecimento sobre a forma como as empresas industriais tratam a matéria de custos indiretos de 
produção, bem como identificar as bases de repartição mais utilizadas, analisando se as várias 
opções são influenciadas por fatores contingenciais. 
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O presente estudo restringe-se apenas às PME’s industriais por pertencerem ao sector da atividade 
económica regional em maior número e que mais têm contribuído para a economia nacional, 
havendo uma grande propensão para o uso diversificado das técnicas da contabilidade de gestão. 
As evidências recolhidas no cumprimento do objetivo deste estudo revelam que cerca de metade das 
empresas não repartem o custo por produtos e serviços, e cerca de dois quintos das empresas que 
repartem utilizam o método da base única. As evidências revelam também que a dimensão da 
empresa é uma variável contingencial com influência positiva no tratamento dos custos indiretos, 
nomeadamente a escolha do método de imputação, da base de repartição e os métodos de repartição 
dos custos indiretos, o sector de atividade e o nível de habilitação literária são fatores que 
potenciam a adoção dos métodos de repartição. 
Os resultados encontrados podem contribuir para a investigação científica em contabilidade de 
gestão, e podem servir de referência para outros estudos, de carácter mais sectorial, de forma a obter 
um conhecimento aprofundado das verdadeiras práticas de contabilidade de gestão nas empresas 
portuguesas.  
O presente trabalho encontra-se estruturado da seguinte forma: no enquadramento conceptual 
indagamos sobre a problemática de alocação dos custos indiretos, focando sobre aspetos 
fundamentais da sua imputação; na revisão da literatura, definimos o fundamento teórico subjacente 
à investigação na contabilidade de gestão, nomeadamente a teoria da contingência, e efetuamos uma 
revisão da literatura existente sobre a contabilidade de gestão relativamente ao tratamento de custos 
indiretos de produção; na metodologia de investigação, definimos a amostra e os respetivos critérios 
de seleção, bem como o método de recolha de dados, culminando com a definição das questões de 
investigação. Terminamos com a avaliação e discussão dos resultados obtidos pelos questionários e 
concluímos sobre o método de tratamento dos custos indiretos em cumprimento do objetivo deste 
trabalho de investigação. 
    
 
2. ENQUADRAMENTO CONCEPTUAL 
 
Decidir como os custos indiretos devem ser atribuídos aos produtos ou serviços é um dos problemas 
fundamentais na determinação do custo. Para Jiambalvo (2010) este processo de decisão é 
conhecido pela literatura como imputação, definido como o processo de identificação e atribuição 
de custos indiretos a um objeto de custo, um produto, serviço, atividade ou segmento da 
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organização. Para Balakrishnan et al. (2012) o objetivo é: 1) valorizar os inventários; 2) ajudar a 
gestão na tomada de decisões no planeamento de produção e recursos; 3) identificar mudanças de 
comportamento empresarial. O processo de alocação/imputação incorpora três etapas: “a) selecionar 
um objeto de custo (item para o qual o custo será calculado) ao qual serão alocados os custos 
indiretos; b) definir a extensão do custo indireto que está associado a um objeto de custo específico; 
c) selecionar um método de imputação” (Snyder & Davenport, 1997, p. 206). Logo, será necessário 
ter em conta a forma como os custos se relacionam com o fator de produção, a sua evolução e 
identificação. 
A identificação dos custos, pode estar relacionado com o nível de literacia dos gestores (Alkin & 
Ruskus, 1984). Para os autores, os custos indiretos são muitas vezes negligenciados ou ignorados no 
cômputo da avaliação dos custos devido a fatores relacionados com a extensão educacional 
(formação) dos intervenientes e do nível de decisão dos envolvidos. Enfatizam ainda que, quanto 
maior é o nível educacional, maior é o campo da avaliação dos custos. 
A repartição dos custos indiretos deve prosseguir uma finalidade devendo estar alinhada com a 
estratégia empresarial e fomentar o fornecimento de informações para tomada de decisões 
económicas, para a formação de preços e para a mensuração dos ativos e dos rendimentos 
(Horngren et al., 2010). Tendo em conta o objetivo que se pretende atingir com a repartição dos 
custos, será necessário identificar as relações de causa-efeito e o critério de benefício, tomando em 
consideração as seguintes restrições: a) as relações de causa-efeito entre o custo e o objeto de custo, 
muito ténues e imprecisas criando nos gestores uma perspetiva errónea sobre a rendibilidade dos 
diferentes produtos; b) a materialidade, fator que afeta o tratamento do custo indireto, traduzindo a 
probabilidade de o custo ser economicamente viável para imputar a um objeto de custo em 
particular (Horngren et al., 2010). 
Collier (2009) refere que o problema da imputação dos custos indiretos reside  na base de 
imputação usada, sendo muitas das vezes arbitrária. Jiambalvo (2010) partilha da mesma opinião, 
ao referir que a discussão em matéria de alocação dos custos indiretos irá prosseguir no futuro, já 
que a alocação dos custos é, em grande medida, feita de forma arbitrária. Não existe uma válida e 
correta forma de alocação dos custos indiretos, pelo que as diversas bases de imputação (v.g., horas 
de mão de obra direta, custo mão-de-obra direta, hora máquina) resultam em diferentes efeitos no 
custeio. 
Jiambalvo (2010) aponta ainda alguns fatores problemáticos no tratamento dos custos indiretos, 
nomeadamente: a) a utilização de um único ou dois centros de custos na imputação do custo aos 
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produtos, o que permite em certos casos, a subvalorização e noutros, a sobrevalorização dos 
produtos; b) a utilização de volume de produção como base de imputação, assumindo-se que todos 
os custos indiretos são proporcionais ao volume de produção, o que não é verdade. Por sua vez 
Collier (2009) afirma que a forma mais comum de alocação de custos indiretos é efetuada pela 
utilização da proporção do custo de mão-de-obra direta. Contudo, tal pode não refletir a realidade 
dos recursos consumidos na produção. 
 
2.1. Custos diretos versus custos indiretos 
Para Collier (2009) os custos diretos são facilmente identificáveis no produto ou serviço, enquanto 
os custos indiretos são necessários para produzir tais produtos ou serviços, mas não são 
identificáveis com o produto ou serviço em particular. Pela sua natureza, os custos indiretos, no 
apuramento do custo total, devem passar por um processo de imputação. Weetman (2006) defende o 
mesmo conceito de custo indireto e acrescenta que a repartição dos custos indiretos deve ser feita 
numa base tão justa quanto possível. Para o autor, os custos indiretos são aqueles cuja distribuição 
se faz por um número de unidades identificáveis de negócio (serviços, produtos ou departamentos) 
para os quais os custos devem ser determinados. Estas unidades identificáveis de negócio serão os 
objetos de custo, cruciais na identificação dos custos diretos ou indiretos (Gordon & Loeb, 2001). 
Para Morell e Weirich (1983), custos indiretos são gastos não de um projeto específico, mas 
distribuídos entre todos os projetos dentro da estrutura organizacional. Por sua vez Haggart (1983) 
um custo indireto é o custo de oportunidade de avaliação, ou seja, o uso de recursos que poderiam 
ser usados de uma outra forma, traduzindo assim o custo como sendo a melhor alternativa na 
utilização e avaliação dos recursos. Cada um dos conceitos de custo indireto apresenta maior ou 
menor dificuldade na sua quantificação.  
A quantificação do custo, na perspetiva de Morell e Weirich (1983) é mais facilmente determinável, 
uma vez que representa unidades monetárias despendidas em materiais, pessoal e outros. No 
entanto, na perspetiva Haggart (1983) a sua quantificação é tanto mais difícil dado exigir a 






2.2. Sistemas de apuramento dos custos de produção: tradicionais e atuais 
 
Atendendo à classificação dos custos quanto à sua variabilidade com o volume de atividade (fixos e 
variáveis), os sistemas de apuramento do custo dos produtos tradicionais são os seguintes: custeio 
total, custeio variável e custeio racional (Horngren et al., 1997). 
Os métodos tradicionais apresentam limitações, pois o apuramento dos custos está assente numa 
ótica de produção e não na necessidade primordial de obter informações para a tomada de decisões. 
Para Jordan et al. (2007) a determinação dos custos dos produtos está dependente de critérios de 
repartição e imputação, conceptualmente lógicas, mas sem qualquer aderência à realidade 
empresarial. Os sistemas tradicionais privilegiam a filosofia da absorção dos custos, ou seja, são os 
produtos que suportam todos os custos, o que pode ser incongruente, já que, estando focalizados no 
relato das consequências das decisões dos gestores, são ineficazes na sinalização das causas das 
consequências, os verdadeiros fatores que deviam ser geridos. 
Por sua vez, tantos os custos variáveis como os custos fixos podem tomar a forma tanto de custos 
diretos como indiretos. Logo, a problemática inicial do tratamento contabilístico dos custos 
indiretos de produção mantém-se. Em suma, independentemente dos demais fatores de produção, se 
os custos indiretos de produção forem imputados de forma arbitrária, no pressuposto de que os 
mesmos são originados pela produção e vendas, o resultado final será um apuramento inadequado 
de custos de produção, com consequências no processo de tomada de decisão (Franco et al., 2008; 
Rebelo, 2010). 
Kaplan e Cooper (1998) são da opinião de que os sistemas tradicionais não são consistentes, ao 
admitirem que a imputação dos custos indiretos seja feito essencialmente com base em volume de 
produção. Para Cokins (1999) a abordagem tradicional de gestão de custos em que a imputação de 
custo indireto tem por base horas de mão-de-obra ou qualquer outra unidade de output, dificilmente 
reflete a relação de causa e efeito entre os custos indiretos e os produtos ou serviços. O autor afirma 
ainda que as empresas que habitualmente usam abordagens tradicionais de imputação dos custos 
indiretos, perdem valores monetários nos seus produtos ou serviços, mesmo embora o sistema de 
contabilidade reporte tais produtos como lucrativos, uma vez que a formação de preços 
habitualmente depende do mesmo grupo de custo.  
Os modelos tradicionais não conseguem, com eficácia e segurança, apurar custos para apoio às 
decisões já que as metodologias, as regras, princípios e procedimentos contabilísticos mantêm-se 
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intactos desde as décadas de 60/70. A Tabela 1 ilustra bem as diferenças existentes entre as 
envolventes contextuais existentes nas décadas de 60/70 e 90. 
Tabela 1 - Envolventes contextuais 
 
Fonte: Jordan et al. (2007, p.97) 
 
 
Uma explicação plausível para as diferenças ilustradas na Tabela 1, que reflete a perda de 
relevância das metodologias de apuramento de custo face aos novos condicionalismo do meio deve-
se, segundo Jordan et al. (2007) ao seguinte: 
1. Assunção de uma orientação para o mercado ao invés da orientação para o produto, o que 
obriga uma readaptação do sistema que era orientado para produto a se orientar para o 
mercado; 
2. A fixação do preço deixou de ser feita em função do custo unitário industrial, passando o 
mercado a impor a sua fixação; 
3. Passagem forçosa (devido a concorrência) de reduzida produção para uma grande variedade 
de produtos fabricados, diversificados e personalizados, o que implica problemas diferentes 
de tratamentos de custos indiretos tendo em conta o volume de produção;  
4. Passagem de um ambiente empresarial pouco tecnológico para outro altamente tecnológico, 
no reforço dos meios de acompanhamento e de melhoria dos processos e da produtividade. 
Porém, num ambiente altamente tecnológico a “produção” dos custos indiretos é maior e o 
risco das distorções provocadas pelos critérios de imputação não adequados, é elevado; 
5. A predominância dos custos indiretos face aos custos diretos é percetível dos anos 60 a 90. 
Daí que a utilização do coeficiente de imputação tradicional dos custos indiretos baseados em 
 Ano 60 Ano 90 
1. Orientação 
2. Fixação de preços 
3. Gama de produtos 
4. Tecnologia de fabrico 
5. Fatores base do custo 
6. Ciclo de vida 
7. Exigência do cliente 
8. Tecnologia de informação 
Produto 

















Custos indiretos/MOD tem perdido a sua relevância, pelo que a necessidade de identificar 
processos mais adequados com a nova realidade da empresa é premente; 
6. O ciclo de vida dos produtos tem-se reduzido e os modelos contabilísticos devem acompanhar 
esta mudança; 
7. A exigência imposta pelos clientes tem sido cada vez maior, daí que há necessidade de 
orientar o sistema de apuramento de custos para avaliação das contribuições por cliente ou 
seguimento de mercado constitui uma necessidade, não detetada pelos sistemas tradicionais; 
8. Embora se note uma evolução significativa das tecnologias de informação dos anos 60 para os 
anos 90, o mesmo não acontece com alguns modelos de apuramentos de custos que se 
reproduzem no computador, sendo a sua origem muito antiga. Todavia, o recurso a base de 
dados permite-nos, hoje em dia, um melhor manuseamento dos dados para apoio na tomada 
de decisão.   










Para Fisher e Krumwiede (2012) na seleção de um sistema de apuramento dos custos de produção 
que dê resposta ao tratamento dos custos indiretos, devem ser colocadas duas questões chave: 1) 
como organizar custos indiretos de produção, e 2) como imputá-los aos produtos. As diversas 
formas de organização dos custos indiretos de produção podem ser observadas na Ilustração 1: 
Para os autores, o desafio reside no manuseamento dos custos indiretos. Daí que a Ilustração 1 
pretenda instruir sobre métodos contínuos, do mais simples aos mais complexos para monitorizar os 
custos indiretos. Em cada um deles observam-se vantagens e desvantagens. Por exemplo, o método 
cuja abordagem de acumulação se faz por agrupar os custos indiretos num único centro de custo, 
tem a ventagem de ser um método simples e funcional se todos os produtos consumirem custos 
indiretos na mesma proporção. Como desvantagens, identifica-se com a atribuição geralmente 
Simples Complexo 
Custo total da 
fábrica  
(todos os custos 
indiretos são 
agrupados num 
único grupo de 
custo) 




































Indutor baseado na 
intensidade/potência/ca
pacidade 
menos precisa e alto risco de distorção, admitindo que todos os custos indiretos são guiados apenas 
por um único condutor de custo.  
Por seu turno, o método em que se acumula os custos indiretos em grupos por departamentos, 
identifica-se também como um método simples comummente mais preciso, em que se pretende 
reconhecer as diferenças dos custos indiretos entre os departamentos. Mas a atribuição dos custos 
indiretos aos produtos não é, muitas vezes, precisa. 
O ABC induzido pelo tempo, tem a vantagem de permitir à empresa calcular custos das capacidades 
não utilizadas, uma vez que os custos indiretos são acumulados em centros de custos separados para 
cada departamento. Usa o tempo como condutor de custo para todo o recurso dentro de um dado 
departamento e permite multiplicar a taxa de custo pelo tempo necessário para cada tipo de 
operação. A sua dificuldade fixa-se na estimativa do tempo para cada tipo de operação e não é tão 
precisa para os custos dos recursos que não são movidos pelo tempo. 
Activity-based-Costing, é geralmente o método mais preciso de atribuição dos custos indiretos aos 
produtos. Pode-se utilizar indutores de custo e taxa de atividades para melhorar o desempenho da 
gestão do negócio. A sua complexidade impõe dificuldades de manutenção e atualização. 
Centros de custo detalhado, identifica-se essencialmente por ser um método em que os custos 
indiretos são controlados ao nível dos centros de custos individuais (áreas de serviço), por categoria 
(fixo, variável, trabalho, fornecimentos) e recolhidos na saída (output), usando uma taxa de custo, 
variável para cada centro de custo. Tem a vantagem de imputar responsabilidades para o 
responsável do centro de custo, cuja função é de controlar os custos indiretos e é mais precisa que 
as outras abordagens. É, contudo, uma abordagem que requer uso de ERP’s (Enterprise Resource 
Planning), bastante dispendiosa, a sua particularidade poderá comprometer a sua compreensão e 
requer mais esforço para manutenção e atualização.  
Ilustração 2 - Indutores de custo 












Quanto à forma de imputação dos custos indiretos de produção aos objetos de custo, o objetivo é 
encontrar o melhor indutor de custo para cada grupo de custo que melhor traduz a relação causa e 
efeito entre o custo e o objeto de custo (Ilustração 2): 
A abordagem da Ilustração 2 está intimamente relacionada com a decisão de imputação dos custos 
indiretos que depende em grande medida da escolha da base de imputação adequada. O objetivo 
consiste em encontrar o melhor indutor de custo para cada centro de custo que aproxime a relação 
de causa e efeito entre os custos e os objetos de custo. 
Como é indicado na Ilustração 2, a base mais simples está relacionada com o volume, e como 
defende Jiambalvo (2010), a maioria das categorias de custo não se relacionam com o volume de 
produção. Por esta ordem, um indutor baseado em transações é mais apropriado. Como exemplo 
destes indutores temos, as ordens de compra, e mudanças de projetos, que são comumente usados 
com o ABC. O indutor baseado na intensidade identifica-se como o mais complexo, uma vez que 
procura avaliar o recurso real utilizado por uma atividade e a sua aplicação em relação aos outros 
métodos é mais difícil, tendo em conta a necessidade e dificuldade de atualização/instalação dos 
produtos e serviços o que requer profissionais capacitados e a qualidade de controlo. Neste 
contexto, as horas de atualização/instalação de produtos e serviços que requerem diferentes recursos 
humanos seriam tratadas de formas diferentes. 
Com as mudanças na envolvente contextual das organizações, surgiram novas abordagens de 
custeio dos produtos com a particular necessidade de informação para tomada de decisões 
empresariais. Segundo Turney (1996) estes novos sistemas de apuramento de custos de produção 
devem reunir as seguintes características: medir a rentabilidade dos produtos, envolver um custo 
compensador, fácil utilização e gerar informações para a melhoria dos produtos e processos. 
Brimson (1991) identifica outras caraterísticas associadas aos sistemas atuais, nomeadamente, 
identificar os custos dos diferentes objetos de custo, refletir o comportamento do custo 
relativamente ao fator causador e evidenciar a estrutura do custo e o seu desempenho. 
De entre algumas das novas metodologias de custeio da produção para tratamento contabilístico dos 
custos indiretos de produção encontram-se o método das secções homogéneas e o ABC. 
Estas novas metodologias derivam de refinamentos dos sistemas tradicionais, com uma crescente 
focalização na redução de custos, processamento de informações e tomada de decisões estratégicas. 
Conjuntamente com estas novas metodologias de custeio e tratamento dos custos indiretos de 
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produção, foram desenvolvidas novas ferramentas de gestão estratégica de custos, nomeadamente: o 
ciclo de vida do produto, Just-In-Time, Backflush Costing, Target Costing e Economic Value 
Added (EVA), e que descreveremos muito sucintamente. 
O ciclo de vida do produto é o tempo que um produto existe desde a sua conceção até ao seu 
abandono, considerando assim, dois pontos de vista: marketing – neste ponto de vista, podem ser 
identificados fases de vida do produto: introdução, crescimento, maturidade e declínio; e produção 
– neste, deve-se considerar os custos do ciclo de vida (Carvalho, 1998). Fisher e Shank (1999) 
acreditam que o aumento do ciclo de vida do produto implica o redesenho dos custos, logo, a 
preposição da diminuição reforça a ideia da redução. 
Just-In-Time é tipicamente um sistema de fabricação make-to-order, onde a preocupação é a 
eliminação de resíduos do ciclo de fabricação. A prática desse modelo tem como objetivo a redução 
e nivelamento do tempo de produção, do tamanho de lote e fornecimentos. A sua aplicação ajuda a 
melhorar significativamente o desempenho operacional, eliminando todas as fontes de resíduos dos 
processos de produção (Bortolotti et al., 2013). Uma vez que a preocupação é eliminar qualquer 
atividade que não acrescenta valor ao produto, o JIT permite eliminar desperdícios de produção 
desnecessária, tais como, de custos indiretos, de inventários, de pessoal, de materiais, de 
equipamentos, entre outros (Kilczewski et al., 2004). 
Backflush Costing, é um sistema de contabilidade passível de utilização no ambiente produtivo do 
JIT. Neste sistema, todos os custos são, em princípio, acumulado na conta de Custos de Produtos 
Vendidos, e no fim do período contabilístico tais custos são repostos na conta de 
inventários/produção apropriada (Bhimani e Bromwich, 1991; Maher e  Deakin, 1994). Este 
método difere do modelo tradicional, na medida em que, no modelo tradicional, o custo com a 
compra de matérias são registados no inventário de matérias e usa a conta de produção/trabalhos em 
curso para registar custos de materiais, da mão-de-obra e custos indiretos durante o processo 
produtivo (Needles et al., 2010). 
Target Costing é uma ferramenta de gestão estratégica de custos de produção. Partindo de um preço 
de venda ditado pelo mercado, e tendo em conta uma margem de lucro desejada, o processo 
produtivo é gerido de forma a reduzir custos, mantendo a qualidade do produto e o valor 
acrescentado que o próprio traz para os clientes. A diferença entre o preço de venda necessário para 
captar uma determinada faixa de mercado e o lucro desejado por unidade traduz o target costing. 
Isto garante a mudança de operações de todo o negócio no sentido de alcançar tais objetivos, sendo 
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necessário uma sincronia ao longo de toda a organização. Esta técnica ajuda a reduzir o custo em 
cada fase de desenvolvimento do produto (Kachalay, 2012). 
Economic Value Added é um critério de avaliação de desempenho que calcula a forma como são 
encaminhados os processos para aumentar ou eliminar o valor da empresa. Mostra o lucro 
excedente após subtrair o custo de capital que se traduz na seguinte fórmula: Resultados 
operacionais – (Taxa média ponderada do custo de capital x Capital total empregue) (Carvalho, 
1998; Hasani & Fathi, 2012). 
 
2.3. Métodos de imputação e bases de imputação 
 
A imputação dos custos indiretos aos objetos de custo é efetuada através de bases de imputação. A 
base de imputação fornece um mecanismo de ligação entre os custos ou grupos comuns de custos 
com o objeto de custo. A base de imputação comummente utilizada é horas de mão-de-obra direta, 
assumindo de antemão o pressuposto de que horas de mão-de-obra é um indicador razoável dos 
outros custos que habitualmente ocorrem (Oliver, 2000). 
Snyder e Davenport (1997) referem que a imputação requer, conhecer claramente em que medida as 
bases se relacionam com os objetos de custo. 
A imputação dos custos indiretos de produção pode ser efetuada de acordo com dois métodos de 
imputação: método de base única e método de base múltipla. 
 
2.3.1. Métodos de base única      
Franco et al. (2005) defendem que a forma mais simples de repartição dos custos indiretos é a 
utilização de uma única base de repartição. Neste método a imputação é feita através de uma base 
de imputação, de um único coeficiente de imputação, onde, no numerador figura o total dos custos 
indiretos e no denominador, a base de imputação escolhida (Machado, 2009). A totalidade dos 
custos indiretos é imputada aos produtos através de uma única base de imputação, normalmente, 
custo da mão-de-obra direta, número de horas de mão-de-obra direta, número unidades fabricada, 
consumo de matérias, custo de matérias consumidas e número de horas de trabalho das máquinas 




2.3.2. Métodos de base múltipla 
Neste método a imputação é feita através da utilização de várias bases de imputação e, portanto, 
através da utilização de diversos coeficientes de imputação. Esta metodologia surge da necessidade 
de encontrar uma relação de maior proporcionalidade entre os fatores que provocam a existência 
dos custos e os próprios objetos de custo, culminando numa imputação mais equitativa dos custos 
indiretos de produção pelos vários objetos de custo (Machado, 2009). Previamente, é necessário 
agrupar-se os custos indiretos de produção por grupos de custos com certas afinidades com as 
diversas bases de imputação. Tal agrupamento pode ser feito em função das bases de imputação ou 
dos centros de custos. O agrupamento por centro de custos está normalmente associado à 
departamentalização das organizações em departamentos ou secções (principais e/ou auxiliares), 
onde o tratamento contabilístico dos custos indiretos de produção é feito através da aplicação do 
método das secções homogéneas (Pereira & Franco, 1994). 
Contudo, uma outra metodologia de tratamento dos custos indiretos de produção, que utiliza 
sistemas de base múltipla é o ABC. 
O método das seções homogéneas apresenta um avanço substancial em relação à base única, ao 
permitir apurar de forma mais rigorosa o custo de cada produto. Este método é estruturado em torno 
dos centros de análise (secções) considerados como grupo de custo. O método requer que as secções 
sejam identificadas por uma e só uma unidade de medida (ou unidade de obra) e que as tarefas 
desempenhadas na secção sejam homogéneas, além de cada secção dever possuir um e só um 
responsável. 
Machado (2009) adverte que a unidade de obra deve ser expressa em unidades físicas (hora-homem 
ou hora-máquina) e a utilização de outros critérios de imputação só pode ser feita, quando as 
características das seções não permitirem unidades físicas como medida de atividade. 
No método das secções homogéneas, na repartição primária, os custos de funcionamento tornam-se 
diretos em relação tanto às secções principais, como em relação às secções auxiliares. Contudo, a 
questão do tratamento dos custos indiretos de produção permanece, nomeadamente, na repartição 
secundária, quando perante a necessidade de repartir os custos das secções auxiliares pelas secções 
principais. A literatura tem sugerido três metodologias diferentes para efetuar a repartição 
secundária: método direto, método de step-down e o método de reciprocidade (Oliver, 2000). 
No método direto, a imputação é feita de forma direta à secção que suportou o custo. Neste método 
imputa-se diretamente os custos das secções auxiliares às secções principais. Este método não 
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reflete o real consumo de recursos pelos serviços utilizadores, porque as prestações recíprocas são 
ignoradas do processo de imputação, limitando a capacidade da gestão em identificar oportunidades 
de melhorias de processo e redução dos custos (Oliver, 2000). 
O método de step-down, também conhecido por método de imputação sequencial, considera 
parcialmente as prestações recíprocas entre as secções auxiliares requerendo uma hierarquia de 
níveis de imputação. A aplicação do step-down começa com a secção que fornece o maior número 
de serviços para outras secções, ou que tiverem maior custo, de forma sucessiva (Oliver, 2000). 
O método de reciprocidade, considera explicitamente as prestações recíprocas no processo de 
imputação. Na sua aplicação, os custos das secções auxiliares são imputados para outras secções 
auxiliares e principais de acordo com os serviços fornecidos a essas secções (Perčević & Lutilsky, 
2007). 
O ABC oferece grandes vantagens na imputação dos custos indiretos de produção devido à sua 
caraterística estruturante em atividades, cuja imputação dos recursos se faz na medida da utilização 
dos mesmos pelas atividades, com recurso a indutores de custos previamente estabelecidos. 
Teoricamente, por atividades entende-se a agregação de várias tarefas diferentes e descritas por 
expressões associadas com o objeto de custo (Drury, 2006). Para o mesmo autor, e ao contrário dos 
sistemas tradicionais, o ABC utiliza diferentes tipos de indutores de custo (bases de imputação), 
incluindo indutores de custo não baseados em volumes de produção, tais como: números de séries 
de produção e número de ordens de compra. 
Permite medir o custo, o desempenho das atividades e dos objetos dos custos e baseia-se no 
seguinte princípio: as atividades consomem recursos e os produtos, por sua vez, consomem 
atividades (Kaplan, 1984). Para Turney (1990) o ABC assume o objetivo de análise dos custos 
indiretos e do desempenho. O autor define-o como um sistema de informação sobre as atividades e 
os objetos de custo, imputando os custos às atividades e distribuindo-os através de múltiplos 
indutores de custo, refletindo estes, o consumo das atividades por parte dos objetos de custo. 
No tratamento dos custos, o ABC parte do primórdio de que nem todos os custos estão relacionados 
com o volume de produção ou utilização de recursos diretos. O método torna os custos indiretos 
num elemento mais compreensível, ao permitir mais relações de casualidade entre os custos e os 
fatores que os provocam (Tippett & Hoekstra, 1993). A imputação dos custos indiretos é feita com 




Para Innes e Mitchell (1998), nas atividades de grande diversidade de produtos e quando os custos 
indiretos não relacionados com o volume apresentam maior expressão, o ABC gera informações 
mais corretas sobre o custo.  











     
 
 
No sistema ABC calculam-se primeiramente os custos das atividades individuais e imputa-se de 
seguida para o objeto do custo, na base de várias atividades utilizadas para a produção de cada 
produto ou serviço (Horngren et al., 2010). Para o autor, o ABC é um sistema com duas lógicas: 1) 
estruturação dos centros de custo em atividades, identificando indutores de custo para cada 
atividade, bem como as bases de imputação de custo que mais se identificam com a atividade, 2) 
Imputação dos custos indiretos aos produtos através da medição das bases de distribuição mais 
precisa dos custos das diferentes atividades usadas por diferentes produtos. A Ilustração 3 apresenta 
o processo de imputação dos custos indiretos pela aplicação do método ABC. 
A supremacia do ABC é defendida por diversos autores, como (Kennedy & Affleck-Graves, 2001; 
Robin, 1988). As razões de Robin (1988) giram em torno da forma como os custos são tratados 
independentemente do volume de produção estando ligados a outros fatores. Para Kennedy e 
Affleck-Graves (2001) o ABC permite uma melhor atribuição dos custos aos produtos através de 








de custo 1 
Atividade 
de centro 
de custo 2 
Atividade 
de centro 
de custo N 
Objeto de custo (v.g., produtos, serviços, clientes) 
Recursos 
(indutores de custo) 
Atividade 
(indutores de custo) 
Custos 
diretos 
Fonte: Adaptado de Drury (2006, p.88-94)  
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3. TEORIA DA CONTINGÊNCIA E PRÁTICAS DE CONTABILIDADE DE GESTÃO: 
REVISÃO DA LITERATURA 
 
A teoria da contingência é uma teoria comportamental desenvolvida por Fieldler (1964) que refere 
que não existe uma forma ideal de organização/gestão/liderança. Os estilos 
organizativos/gestão/liderança considerados eficientes e eficazes em determinadas situações, 
poderão não ser casos de sucesso se enquadrados em ambientes contextuais diferentes. Os estilos 
organizativos/gestão/liderança dependem de um conjunto de restrições internas e externas, a que 
chamamos de fatores contingenciais. 
Fredluthans e Stewart (1977) argumentam que a teoria da contingência é a que melhor se identifica 
com os propósitos da investigação em contabilidade de gestão, porque é definida como aquela que 
identifica, define e desenvolve a relação funcional entre o ambiente e a gestão. Para os autores, esta 
relação depende de diversas variáveis, tendo-as classificado em: 
− Primárias:  
a) ambientais: fatores que afetam a organização e que dependem da forma como são geridos 
os recursos; 
b) recursos: tangíveis e intangíveis em que a gestão exerce o controlo direto; e 
c) a gestão: autoridade formal que toma as decisões dentro da organização que influência a 
forma como os recursos são afetados.  
− Secundárias: 
a) situação: que é a interação entre os recursos e o ambiente envolvente para os quais, o 
gestor deve interagir; 
b) organizacional: a interação da gestão e os recursos; 
c) a performance: a interseção do ambiente e a gestão, na medida em que a preocupação do 
gestor é de analisar as variáveis ambientais que determinam a continuidade da viabilidade 
da performance organizacional com os objetivos preconizados; e 
d) output: que mede a atual performance da organização. 
A teoria da contingência baseia-se na premissa de que o sistema de contabilidade depende de 
fatores contingenciais, não existindo portanto, um sistema ideal que se aplique igualmente a todas 
as organizações em todas as circunstâncias (Emmanuel et al., 1990; Otley, 1980). A estrutura 
organizacional é uma função de contexto, um contexto que é, simultaneamente, determinado pelo 
ambiente externo, pela história e outros fatores organizacionais (Anderson & Lanen, 1999). A 
adequação de um sistema de controlo depende de circunstâncias particulares que o negócio enfrenta 
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e a eficácia de um sistema de contabilidade depende da sua capacidade de se adaptar as mudanças 
nos fatores exógenos e endógenos (Collier, 2009; Haldma & Lääts, 2002). 
No modelo contingencial a estratégia da empresa e a estrutura são vistos como fatores exógenos 
(Lawrence & Lorsch, 1991; Perrow, 1967). Os fatores exógenos identificados relativamente às 
práticas de contabilidade de gestão são, a natureza competitiva e incerteza ambiental (Govindarajan, 
1984; Khandwalla, 1972). Coerente com modelo contingencial o fator endógeno mais comummente 
examinado em relação às práticas da contabilidade de gestão, é a estratégia da organizacional (Dent, 
1990). 
 
Contudo, Gong e Tse (2009) argumentam que a adaptação das práticas de gestão com a estrutura 
organizacional é uma das grandes problemáticas discutidas na investigação em contabilidade de 
gestão. Os autores explicam que, enquanto a organização cresce, o nível de diferenciação aumenta, 
causando eventuais dificuldades no controlo das diferentes subunidades. Daí que a avaliação da 
contingência deve ser feita em comunhão com as outras variáveis, ambiente externo, tecnologia, 
estratégia, entre outras. Identificam também a descentralização e a equipa de trabalhos como fatores 
contingenciais. Argumentam que as organizações descentralizadas formam estruturas divisionárias 
baseadas no produto ou mercado ao invés de funções organizacionais e, consequentemente, as 
decisões que deveriam ser tomadas pelos gestores médios, são delegados para os gestores 
superiores. Em comparação, as organizações baseadas em equipas de trabalhos estabelecem uma 
base funcional, quase que permanente, de equipas para executar tarefas. Esta prática requer 
acumulação de custos às equipas individuais. Defendem que, o tamanho da organização é uma 
variável que carece de elevado exercício de controlo e pode ser mensurada através de recursos 
organizacionais como, números de empregados, total de ativos, ou por medidas de outputs como, 
número de clientes e volume de negócios. 
A melhor estrutura organizacional é aquela que melhor se adapta com as variáveis associadas a 
própria organização. Havendo mudanças nas variáveis contextuais, ter-se-á que restruturar a 
organização de forma a poder adaptar-se às novas variáveis. Por isso que, a busca de ajustes 
contingentes deve ser um processo contínuo e dinâmico. Gong e Tse (2009) argumentam que sob a 
teoria da contingência, as práticas da contabilidade de gestão são consideradas como as 
componentes da estrutura organizacional, em que a compreensão é dada pela necessidade de se 
investigar a relação entre a prática e as variáveis contextuais associadas a organização. Para os 
autores, o ambiente externo é um fator que influência a adequação das práticas da contabilidade de 
gestão, nomeadamente, a incerteza, a hostilidade, a diversidade e a complexidade. 
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Por sua vez Wong et al., (2011) referem que, na teoria da contingência, a performance da 
organização é atribuída à sua estratégia em combinação com situações externas e internas, em que a 
combinação requer a adoção de processos organizacionais e estratégias que se adaptam às 
circunstâncias particulares. A organização é vista, na teoria da contingência, como um sistema 
aberto, onde as informações são partilhadas desde o input ao output. 
 
Chenhall (2007) argumenta que a mudança tecnológica implementada pelas empresas é, em grande 
medida responsável pela mudança na prática da contabilidade de gestão. Exemplo disto são as 
empresas que utilizam a tecnologia de produção em massa, requererem mecanismos de controlo 
como sistema orçamental, para apoiar a gestão nas operações rotineiras. 
 
Apesar da teoria da contingência ter sido largamente utilizada para a investigação em contabilidade 
de gestão, ela também tem sido alvo de críticas, nomeadamente, porque os resultados apontam para 
a simplificação das relações de causa-efeito entre os fatores e as variáveis contingenciais, sendo a 
relação entre as variáveis, muitas vezes, considerada linear (Lizarrable et al., 2011), a diversidade 
de práticas da contabilidade de gestão tem sido explicada pela literatura através da teoria da 
contingência demonstrando como os aspetos específicos de um sistema de contabilidade estão 
associados com diversas variáveis conjunturais (Al-Omiri & Drury, 2007).      
Além disso, apesar de Chenhall (2003) enunciar que metodologicamente, a teoria da contingência 
não representa qualquer tipo de mudança de paradigma, ela é uma abordagem que é defendida por 
vários autores, como essencial para relacionar as variáveis do meio envolvente das organizações 
com as suas características, com questões de cariz comportamental e práticas da contabilidade de 
gestão (Major, 2009). A teoria tenta identificar aspetos específicos de um sistema de contabilidade 
que estão associados com certas circunstâncias definidas e demonstrar uma adequada 
correspondência. 
Waweru et al. (2004) identificam os seguintes fatores contingenciais que podem influenciar 
mudanças no ambiente de sistema de contabilidade de gestão: restrições económicas, 
desregulamentação/competição global, avanços tecnológicos, tipo e tamanho da organização. 
Para Chapman (1997) e O'connor (1995), os principais fatores que afetam a empresa relativamente 
à contabilidade de gestão são: o ambiente externo e a cultura nacional. Ao nível do ambiente interno 
a literatura tem identificado como relevantes os seguintes fatores: a dimensão da organização 
(Chenhall & Morris, 1986), a tecnologia (Dunk, 1992) e a estratégia da organização (Chenhall & 
Morris, 1986). A dimensão da organização é importante, já que organizações maiores exigem 
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maiores fluxos de informação e, portanto, maior necessidade de instituir controlos (Child & 
Mansfield, 1972). O leque tecnológico inclui, a natureza do processo de produção e o seu nível de 
rotatividade (Emmanuel et al., 1990). Portanto, esses fatores põem em causa a medição efetiva do 
desempenho e avaliação do desempenho nas práticas de contabilidade de gestão. 
Mas os fatores amplamente enfatizados são a incerteza ambiental e hostilidade. Os elementos 
ambientais mais difíceis de se prever têm grande impacto sobre a estrutura organizacional, na 
avaliação do desempenho, no orçamento e no controlo orçamental. Num ambiente hostil de forte 
concorrência, destaca-se a importância de um controlo formal e de contabilidade sofisticada 
(Khandwalla, 1977; Otley, 1978). Para Haldma e Lääts (2002) a concorrência feroz influencia na 
escolha da estratégia, na estrutura organizacional e na prática da contabilidade de gestão. 
A abordagem contingencial foi usada por Anderson e Lanen (1999) e Luther e Longden (2001) 
numa investigação sobre a prática de contabilidade de gestão e encontraram evidências de 

























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































A Tabela 2 demonstra a preocupação dos diversos autores em matéria de tratamento de custos 
indiretos e as variáveis que afetam o seu tratamento. As evidências mostram que há de facto uma 
consciencialização dos métodos a aplicar para o tratamento dos custos segundo o objetivo 
estabelecido em termos de resultados que se pretende alcançar com o método aplicado, seja para 
tomada de decisão, para avaliação de preços ou como política orçamental. É de salientar que a 
aplicação dos diferentes métodos de tratamento dos custos indiretos apresentados na Tabela 2, são 
aplicados de acordo a situação contextual. Por exemplo, Haldma e Lääts (2002) classificam o 
período em que a Estónia saía da opressão para serem independentes, como um fator contingencial, 
na medida em que este período permitiu o aparecimento de novos conceitos de custos e deu-se mais 
importância à contabilidade de gestão. Drury e Tayles (2005) no seu estudo defendem que, a 
competitividade sendo um fator contingencial, não é razão suficiente para influenciar a escola do 
método de tratamento dos custos indiretos. Em Portugal, a imputação dos custos indiretos não foge 
muito daquilo que é a praticado nos outros países. Um estudo feito nesta matéria por Rodrigues et 
al. (2001) revela que o tratamento dos custos indiretos é feito pelas empresas portuguesas tendo 
como base de imputação o custo de mão-de-obra. Machado (2010) também conclui no seu estudo 
que em Portugal a maioria das empresas industriais utilizam uma única base de repartição dos 
custos indiretos (horas máquinas), dado existir pouco esforço por parte dos gestores em encontrar 
uma relação de causa-efeito entre o comportamento dos custos indiretos e pouca aderência aos 
métodos mais modernos, nomeadamente o ABC (Tomás et al., 2008). É relativamente escasso os 
estudos feitos sobre a prática do tratamento dos custos indiretos pelas empresas a operar em 
Portugal, embora já se começa a haver alguma motivação para investigação, esta temática continua 
a ser um tópico que carece de investigação mais detalhada. Daí a necessidade de direcionarmos este 
trabalho e num contexto regional para a investigação de como é feito o tratamento dos custos 
indiretos de produção nas empresas industriais de Aveiro e quais fatores contingenciais influenciam 
a escolha de um determinado tipo de tratamento. 
Drury e Tayles (2005) referem que a estrutura dos custos, sendo um fator contingencial, sofreu 
grandes mudanças nas organizações, nomeadamente, o aumento dos custos indiretos, pelo que o uso 
de horas de mão-de-obra direta como base de imputação, distorce o custo do produto. 
Anderson (1995) e Malmi (1997) advogam que falhas na implementação do ABC depende 
criticamente de fatores organizacionais e técnicos. 
Fisher (1995) na sua revisão da literatura sobre a teoria da contingência, encontrou poucos estudos 
que considere múltiplas contingências e o mecanismos de controlo de gestão. Afirma que os estudos 
afastam de uma abordagem de estudo de correlação no sentido de examinar a relação de 
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casualidade. Al-Omiri e Drury (2007) relatam que as investigações mais recentes vão no sentido de 
examinar os fatores contingenciais que influenciam a adoção ou não do ABC, e não estabelece 
fortes laços entre a adoção do ABC e os fatores contingenciais e sugere que há uma necessidade 
contínua de pesquisa empírica sobre o tema.  
É dentro da estrutura da contingência que pretendemos explorar as nossas questões de investigação 
e examinar as condições que na estrutura organizacional afetam a contabilidade de gestão e, 
consequentemente, o tratamento dos custos indiretos de produção, assumindo que as empresas da 
amostra têm semelhantes características, uma vez que situam num mesmo perímetro geográfico e 
num mesmo contexto económico.   
 
4. METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO 
 
A metodologia da pesquisa está limitada pelo inquérito por questionário. De acordo com Brierley et 
al. (2001), os estudos baseados em questionários devem ser interpretados tendo em conta as suas 
limitações, nomeadamente, a falta de informação contextual e verbal. Embora possam fornecer 
informações sobre o teor do sistema de custeio, não exploram de que forma as informações geradas 
do sistema de contabilidade são usadas na prática. Para os autores, a diferença nos resultados da 
pesquisa pode dever-se à população da amostra, ao nível de resposta obtida, à conceção do 
questionário, à capacidade de interpretação dos respondentes, entre outros.  
Diferentes conclusões podem ser extraídas das informações mais detalhadas obtidas a partir de 
entrevistas ou estudos de casos em comparação com a pesquisa baseada em inquérito por 
questionário. Enfatizam também que, embora muitos investigadores façam teste de não resposta, 
não há certeza de que a não resposta não sejam sistematicamente diferentes de respondente para 
respondente.    
  
 
4.1. Definição da amostra 
 
A amostra das empresas selecionadas para este estudo, foi tomada a partir do site do IAPMEI numa 
lista de 100 empresas industriais situadas no Distrito de Aveiro, num universo de 1.143 PME´s, que 
representam diferentes setores da indústria. Trata-se de empresas classificadas de PME Excelência e 
PME Líder no ano de 2012, estatuto de qualificação empresarial criado pelo IAPMEI para sinalizar 
o mérito das PME’s que se destacam pelos melhores desempenhos económico-financeiros e de 
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gestão. Um dos critérios tido em conta na seleção das PME´s é o da atividade. Optámos por incluir 
na amostra, empresas industriais e também aquelas que têm uma atividade mista, mesmo que a 
parte industrial seja ela apenas em 40% do total da sua atividade. 
A Tabela 3 apresenta os sectores mais representativos do universo da amostra: 







Fabricação de acessórios para barbecue 15 15% 
Produção e venda de carne 10 10% 
Máquinas e acessórios de soldadura 3 3% 
Eventos Desportivos 4 4% 
Fabricação de peças metálicas 10 10% 
Empacotamento associado ao comércio 9 9% 
Produtos Marítimos 9 9% 
Produção alimentar 3 3% 
Produção informática 7 7% 
Produção e vendas de bebidas 6 6% 
Metalomecânica 6 6% 
Atividades de transformação de produtos de pesca  10 10% 
Fabricação de produtos metálicos diversos 6 6% 
Outros 2 2% 
Total 100 100% 
 
  
Em “Outros” estão incluídos as Construção Civil, Produtos de Limpeza. 
 
 
4.2. Método de recolha de dados 
 
O estudo foi realizado utilizando inquérito por questionário. Tendo em conta o universo das 
empresas e as suas localizações, utilizámos os meios informáticos e da tecnologia de internet para o 
envio. Não foram realizados testes pilotos por considerarmos que o questionário corresponde ao 
propósito do estudo. O questionário foi constituído por uma página, com nota introdutória que 
definia os critérios de resposta sendo endereçado à TOC, Diretor Financeiro, Controller, e Gestor. O 
questionário foi desenhado para extrair informações sobre as características gerais da empresa e dos 
respondentes, as práticas de contabilidade de gestão, a composição dos custos indiretos e os 




4.3. Questões de investigação 
 
A revisão da literatura foi realizada para identificar os potenciais fatores contingenciais que podem 
influenciar o tratamento dos custos indiretos nas empresas de Aveiro, tendo em conta os diferentes 
fatores como, variedades de produtos e serviços, a estrutura do custo, a qualidade da tecnologia de 
informação bem como o uso das técnicas de contabilidade de gestão. 
A variedade de produtos e serviços implica maior probabilidade de distorção no custo e isto requer 
sistemas de custeios sofisticados para capturar a variação no consumo de recursos por diferentes 
produtos uma vez que os produtos consomem recursos de atividades em diferentes proporções (Al-
Omiri & Drury, 2007).   
Cooper (1988) e Estrin et al. (1994) apontam que a diversidade de produtos inclui processos de 
apoio a produção e diversidade de volume. 
Brierley et al. (2001) indicam na investigação sobre a estrutura de custo de produção, que os custos 
diretos de materiais tendem a ser maiores do que os custos indiretos, o que lhes permite concluir 
que não há necessidade de investir nos sistemas de custeios sofisticados para imputar custos 
indiretos, se a proporção dos custos indiretos for insignificante relativamente ao total dos custos. 
Por seu turno, Kaplan e Cooper (1998) defendem que as empresas com altos custos indiretos devem 
utilizar sistemas sofisticados para sua atribuição dado que os sistemas menos sofisticados tendem a 
distorcer a imputação de custos. 
O nível da tecnologia de informação joga um papel importante no desenho dos sistemas de custeios. 
A organização com um sistema de informação sofisticado tem a capacidade de fornecer dados 
detalhados sobre os indutores de custo dos sistemas de custeios sofisticados (Anderson, 1995). 
Anderson (1995) indica que as melhorias nos sistemas de custeios têm sido implementadas no 
sentido de reconciliar a informação da contabilidade de gestão com as prática de gestão. Logo, 
outras iniciativas que permitam ligar a contabilidade de gestão às práticas de gestão devem 
funcionar como catalisador para substituir sistemas de custeios simplistas pelos mais sofisticados 
(Innes e Mitchell, 1990). 
Tendo em conta os cenários descritos, as seguintes questões de investigação são testadas: 




Q2: Que fatores contingenciais influenciam a escolha de um determinado tipo de tratamento? 
Relativamente à segunda questão de investigação, tendo presente a revisão da literatura efetuada, 
serão testadas as seguintes hipóteses, que tentam averiguar se a adoção de diferentes tipos de taxas 
de imputação, bases de imputação e métodos de repartição estão relacionadas com os seguintes 
fatores contingenciais: dimensão da entidade, setor de atividade, habilitações literárias do 
responsável da contabilidade de custos, função exercida, género e idade. Para o efeito, foram 
estabelecidas as seguintes hipóteses: 
Hipótese 1: A adoção de taxas de imputação está correlacionada com fatores contingenciais 
Hipótese 1a: A adoção de taxas de imputação está correlacionada com a dimensão da 
empresa 
Hipótese 1b:  A adoção de taxas de imputação está correlacionada com o setor de atividade 
Hipótese 1c: A adoção de taxas de imputação está correlacionada com o nível de 
habilitações literárias do responsável da contabilidade de custos 
Hipótese 1d: A adoção de taxas de imputação está correlacionada com a função exercida 
pelo responsável da contabilidade de custos 
Hipótese 1f: A adoção de taxas de imputação está correlacionada com o género do 
responsável da contabilidade de custos 
Hipótese 1g: A adoção de taxas de imputação está correlacionada com a idade do 
responsável da contabilidade de custos. 
 
Hipótese 2: A adoção de bases de repartição está correlacionada com fatores contingenciais 
Hipótese 2a: A adoção de bases de repartição está correlacionada com a dimensão da 
empresa 
Hipótese 2b:  A adoção de bases de repartição está correlacionada com o setor de atividade 
Hipótese 2c: A adoção de bases de repartição está correlacionada com o nível de 
habilitações literárias do responsável da contabilidade de custos 
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Hipótese 2d: A adoção de bases de repartição está correlacionada com a função exercida 
pelo responsável da contabilidade de custos 
Hipótese 2f: A adoção de bases de repartição está correlacionada com o género do 
responsável da contabilidade de custos 
Hipótese 2g: A adoção de bases de repartição está correlacionada com a idade do 
responsável da contabilidade de custos. 
 
Hipótese 3: A adoção de métodos de repartição está correlacionada com fatores contingenciais 
Hipótese 3a: A adoção de métodos de repartição está correlacionada com a dimensão da 
empresa 
Hipótese 3b: A adoção de métodos de repartição está correlacionada com o setor de 
atividade 
Hipótese 3c: A adoção de métodos de repartição está correlacionada com o nível de 
habilitações literárias do responsável da contabilidade de custos 
Hipótese 3d: A adoção de métodos de repartição está correlacionada com a função 
exercida pelo responsável da contabilidade de custos 
Hipótese 3f: A adoção de métodos de repartição está correlacionada com o género do 
responsável da contabilidade de custos 
Hipótese 3g: A adoção de métodos de repartição está correlacionada com a idade do 
responsável da contabilidade de custos. 
 
4.4. Estrutura do inquérito 
O inquérito efetuado segue de uma forma generalizada, uma estrutura semelhante ao inquérito 
efetuado por Rodrigues et al. (2001) no seu estudo sobre as práticas de contabilidade de gestão nas 
PME´s portuguesas, embora adaptado para o nível regional. 
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É constituído por questões fechadas por se revelar mais adequado para verificar as hipóteses e 
objetivos deste estudo. Para além de existirem questões fechadas, existem também questões 
estabelecidas por múltiplas escolhas (uma resposta permitida), com opções de respostas variadas, no 
máximo cinco, conforme o caso, e numa orientação horizontal. 
A estrutura do inquérito está divida em três grandes blocos: 
• Bloco I – Dados relacionados com a empresa; 
• Bloco II – Característica do responsável pela contabilidade; 
• Bloco III – Dados relacionados com a atividade da empresa. 
O Bloco I é constituído por 4 variáveis, onde se destacam: Montante do Volume de Negócios, 
Montante Total do Ativo, Número de Trabalhadores, o CAE e Produtos e/ou Serviços da empresa. 
Estas variáveis foram definidas no sentido de se identificar a existência de eventos que influenciam 
o tratamento de custos indiretos de produção sobre pressão de alguma contingência. Otley (1980) 
identificou para além dos outros fatores, o tipo de produção como sendo um fator contingencial. Daí 
definirmos a variável Produtos/Serviços da empresa, porque o facto de a produção ser contínua ou 
descontínua influencia o montante dos custos indiretos, para o qual, dever-se-á encontrar um 
critério adequado de repartição. Naturalmente, as restantes variáveis fazem parte da estrutura 
organizacional e afeta a forma de como a informação orçamental é tratada. 
O Bloco II, também constituído por 4 variáveis, o objetivo é indagar se o nível educacional 
(formação académica) dos intervenientes na contabilidade interna da empresa tem influência sobre 
escolha ou não de um determinado método de tratamento dos custos indiretos. 
Para este efeito, incluímos neste bloco questões de múltiplas escolhas constituídas por 4 variáveis, 
Função, Género e Idade, sendo a variável o Nível de Escolaridade dos Responsáveis pela 
Contabilidade, dicotómica em, 12º ano, Bacharel, Licenciatura, Mestrado e Doutoramento. 
O Bloco III é constituído por 11 variáveis que permitirão concluir sobre o tratamento dos custos 
indiretos, os sistemas informáticos que permitem tais tratamentos, objetivo dos sistemas 
implementados na organização, a finalidade da produção e o regime de fabricação, o peso que as 
diversas categorias do custo sobre o custo total do produtos/serviço, e essencialmente se repartem 





4.5. Testes estatísticos implementados 
Dos 100 inquéritos enviados, foram obtidas 18 respostas válidas, representando uma taxa de 
resposta de 18%, o que é comparável à de outros trabalhos analisados na revisão da literatura, tendo 
em conta o número de amostra em causa, é considerado representativo, nomeadamente Abdel-
Kader e Luther (2006) que representam uma taxa de resposta de 18,8% por 658 questionários, 
Rodrigues et al. (2001) 20,8% por 610 questionários. 
Para o tratamento estatístico e através de análise univariada, agrupamos os dados por classe de 
ocorrência (distribuição de frequências), para testar a hipótese 1 (Q1), seja, como é feito o 
tratamento dos custos indiretos de produção nas empresas industriais de Aveiro, de modo a fornecer 
a quantidade de dados em cada classe de forma a resumir e visualizar um conjunto de dados sem 
precisar levar em conta os valores individuais. 
Para testar as hipóteses relacionadas com a questão de investigação 2 (Q2), foram utilizados os 
testes de correlação de Pearson e de Rho de Spearman e o teste de associação ETA. 
A Tabela 4 representa a distribuição de frequências por sector de atividade. 
Tabela 4 - Sectores dos dados observados 
 





Fabricação de acessórios para barbecue 1 5,6% 
Produção e venda de carne 1 5,6% 
Máquinas e acessórios de soldadura 1 5,6% 
Eventos Desportivos 1 5,6% 
Fabricação de peças metálicas 1 5,6% 
Empacotamento associado ao comércio 2 11,1% 
Produtos Marítimos 1 5,6% 
Produção alimentar 1 5,6% 
Produção informática 1 5,6% 
Produção e vendas de bebidas 1 5,6% 
Metalomecânica 1 5,6% 
Atividades de transformação de produtos de pesca  3 16,7% 
Fabricação de produtos metálicos diversos 1 5,6% 
Outros não identificados 2 11,1% 








5.1. Análise Univariada 
Neste capítulo iniciamos com a análise dos resultados obtidos através da sua representação por 
tabelas de contingência, de 10 variáveis que no nosso entender achamos relevantes para obtenção de 
resultados, por 18 empresas observadas. 
Variável 5: Função do responsável pela contabilidade analítica. 
Tabela 5 - Função do responsável pela contabilidade dos dados observados 
 
 
A Tabela 5 revela 50% dos responsáveis pela contabilidade analítica são Técnicos Oficiais de 
Conta. Contudo há duas funções com alguma representatividade e decisão no tratamento de custos: 
Controller e Diretor Financeiro (16,7%). 
 
Variável 6: Nível de escolaridade do responsável pela contabilidade interna/analítica/custo 
Tabela 6 - Nível de escolaridade dos responsáveis pela contabilidade dos dados observados 
 Auditoria/Contabilidade Gestão Economia Engenharia  
 Fi fi Fi fi Fi fi Fi Fi  
12º ano 2 11% 1 6% 1 6% 0 0% 4 
Bacharel 3 17% 1 6% 1 6% 0 0% 5 
Licenciatura 7 39% 3 17% 0 0% 1 6% 11 
Mestrado 6 33% 1 6% 1 6% 1 6% 9 
Doutoramento 3 17% 1 6% 0 0% 0 0% 4 
 21  7  3  2   
 
A Tabela 6 indica que os responsáveis pela contabilidade analítica possuem Licenciatura (39%) e 
Mestrado (33%) em Auditoria/Contabilidade. A Licenciatura é o nível de escolaridade dominante. 
A literatura indica que o nível de conhecimentos dos responsáveis pela contabilidade analítica tem 







 Administrador 1 5.6% 
Administrativo 1 5.6% 
Consultor 1 5.6% 
Controller 3 16.7% 
Diretor Financeiro 3 16.7% 
Técnico Oficial de Contas 9 50% 
Total 18 100% 
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avaliação do sistema de gestão implementado na empresa e melhor medida de controlo. E como 
afirma os autores Alkin e Ruskus (1984), quanto maior é o nível educacional, maior é o campo de 
avaliação do custo. 
 
Variável 7: Género 






Cerca de 61% dos indivíduos responsáveis pela contabilidade interna é de sexo masculino e apenas 
33% é de sexo feminino. 
 
Variável 8: Idade 
 
Ilustração 5 – Idade 
 
 
O intervalo dos 35 a 50 anos inclui 13 responsáveis (72%), considerando a faixa etária com maior 
abrangência em termos de conhecimento. Na categoria dos Menos de 35 anos, inclui 4 responsáveis 









Variável 9: Sistemas/Ferramentas Informáticas 
 
Tabela 7 - Ferramenta informática dos dados observados 
 
Sistemas/Ferramentas Informáticas Fi fi 
Desenho assistido por computador / Produção assistida por computador 5 28% 
Engenharia assistida por computador (CAE - Computer-aided engineeiring) 3 17% 
Aprovisionamento e gestão de compras assistido por computador 8 44% 
Recolha automatizada de informação vinda da produção 5 28% 
Robótica e robots 3 17% 
Logística automatizada 3 17% 
Inspeção de qualidade e controlo assistidos por computador 4 22% 
Sistemas de produção flexíveis (FMS - Flexible manufacturing systems) 1 6% 
Produção integrada por computador (CIM - Computer Integrated Manufacturing) 0 0% 
Recolha automatizada de informação nos pontos de venda 1 6% 
LAN/VAN (LAN - Local area networks / VAN - Visual area networks) 10 56% 
Outros 2 11% 
 
A Tabela 7 revela que os sistemas/ferramentas informáticas mais vulgarmente utilizadas o 
LAN/VAN (LAN - Local area networks / VAN - Visual area networks) (56%), seguindo do 
Aprovisionamento e Gestão de compras assistido por computador (44%), Desenho assistido por 
computador-Produção assistida por computador (28%), a Recolha automatizada de informação 
vinda da produção (28%) e a Inspeção de qualidade e controlo assistidos por computador (22%). 
De acordo ao Ponce (1995), num ambiente altamente tecnológico torna a identificação, a repartição 
e o controlo do custo uma questão prioritária, dado que as chaves de repartição dos custos indiretos, 
nomeadamente mão-de-obra direta, horas máquinas e custos das vendas, não são em grande parte 
adequadas às capacidades tecnológicas.  
 
Variável 10: Característica do Sistema de Produção 
 
Tabela 8 - Sistema de Produção dos dados observados 
 





Grandes volumes 5 28% 
Volumes medianos 9 50% 
Volumes reduzidos 3 17% 
 Grande variedade de produtos e de serviços 6 33% 
Variedade mediana de produtos e de serviços 8 44% 




A Tabela 8 indica que o sistema de produção das empresas caracteriza-se em termos de volume de 
produção, por volumes medianos (50%) facto que define o universo das empresas por PME’s. Cerca 
de 28% das empresas produzem grandes quantidades de produtos e serviços, e 17% quantidades 
reduzidas. Naturalmente, aquelas cujo sistema se caracteriza pela produção em grandes quantidades, 
possui de igual modo uma grande variedade de produtos e de serviços (33%). Sendo que os dados 
observados são constituídos por PME’s, denotamos que a produção é caracterizada por variedade 
mediana (44%), e 22% do sistema de produção tem uma variedade reduzida de produtos e serviços. 
 
Variável 11: Relação entre a Produção e a Venda 
Tabela 9 - Relação entre a Produção e a Venda dos dados observados 
 





Produção para armazenamento 8 47% 
Produção de componentes antes dos pedidos de 
encomenda (embalados após encomenda) 
2 12% 
Produção no momento do pedido 8 47% 
 
 
Os dados da Tabela 9 mostram-nos que 47% das empresas produz para o armazém e que 47% das 
empresas produz após a receção do pedido de encomenda. Apenas 12% não tem como objetivo ao 
armazém, nem são influenciadas por encomendas. 
 
No sentido de concluirmos sobre o objetivo do sistema de custo, a Tabela 10 indica-nos que o 
sistema mais utilizado pelas empresas observadas é o Sistema de Custos Reais/Históricos, cuja 
principal finalidade é a gestão de custos (56%), e a preparação das Demonstrações Financeiras 
(17%). Salienta-se também o Sistema de Custo completo cujo objetivo se cruza com o Sistema de 
Custos Reais/Históricos, embora em proporções mais reduzidas. 
O Sistema de Gestão Orçamental é o sistema que se identifica com o objetivo transversal às todas as 
necessidades da empresa. De salientar que o sistema de custos padrões é normalmente usado com o 
intuito de gerir custos (22%). Há pouca aderência ao sistema que permite com maior eficácia o 




Variável 13: Sistema de Cálculo de Custos 
 





Variável 15: Categoria de Custo  
Tabela 11 - Categoria de Custo dos dados observados 
 
 
Percentagem das rúbricas dos custos sobre o custo total 
5% 10% 15% 20% 30% 40% 50% 60% 80% Fi 
Custo das Matérias-primas 0 1 0 1 4 1 4 1 3 15 
Custo da Mão-de-obra Direta 0 3 1 3 2 2 1 0 2 14 
Custos Indiretos 1 3 2 4 2 1 0 0 0 13 
Outros Custos 1 1 1 0 0 0 0 0 0 3 
 
A Tabela 11 representa a frequência absoluta (Fi) das percentagens que as rúbricas, Custo das 
Matérias-primas, da Mão-de-obra Direta, dos Custos Indiretos e Outros Custos, representam no 
total do custo de produção e serviços das empresas observadas. Verificamos que em maioria das 
empresas, o Custo das Matérias-primas é o mais representativo (Fi=15), seguidamente o Custo da 
Mão-de-Obra Direta (Fi=14), os Custos Indiretos (Fi=13) e Outros Custos (Fi=3). 
 











Fi fi Fi fi Fi fi Fi fi Fi Fi 
Sistema de custos 
reais/históricos 
3 17% 10 56% 1 6% 1 6% 3 17% 
18 
Sistema de custos 
padrões/standard 
1 6% 4 22% 1 6% 1 6% 1 6% 
8 
Sistema de gestão 
orçamental 
1 6% 2 11% 2 11% 2 11% 2 11% 
9 
Sistema ABC 0 0% 1 6% 1 6% 1 6% 3 17% 6 
Sistema de custos por 
encomenda 
0 0% 3 17% 1 6% 2 11% 2 11% 
8 
Sistema de custos por 
processos 
0 0% 1 6% 1 6% 2 11% 4 22% 
8 
Sistema de custos completo 3 17% 3 17% 2 11% 2 11% 3 17% 13 
Sistema de custo racional 0 0% 1 6% 2 11% 2 11% 3 17% 8 
Sistema de custo variável 1 6% 0 0% 3 17% 2 11% 1 6% 7 
Outros 0 0% 1 6% 0 0% 1 6% 2 11% 4 
9   26   14   16   24   
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Neste ponto iniciamos a análise de forma como são repartidos os custos indiretos de produção pelas 
empresas observadas, seguidamente de uma caracterização das bases de repartição utilizadas. 
 
Variável 16: Método de repartição dos Custos Indiretos 
 
Tabela 12 - Métodos de repartição dos dados observados 
Métodos de Repartição Frequências Absolutas (Fi) Frequências Relativas (fi) 
Não repartem  9 50% 
Base única 7 39% 
Bases múltiplas (método das secções homogéneas) 0 0% 
Bases múltiplas (método ABC: Activity based cost) 1 6% 
 
Em 50% das empresas inquiridas os custos indiretos de produção não são repartidos pelos 
produtos/serviços (Tabela 12. No entanto, 39% das empresas fazem-no, utilizando o método da base 
única. Existe pouca aderência a metodologias de base múltipla, tais como: método das secções 
homogéneas (0%) e ABC (Activity-based cost) (6%). 
 
Variável 17: Bases de Repartição 
 
Tabela 13 - Bases de repartição dos dados observados 
 
Bases de Repartição Frequência Absoluta (Fi) Frequência Relativa (fi) 
Custo da mão-de-obra direta 0 0% 
Horas homem 5 45% 
Horas máquina 1 9% 
Capacidade instalada 0 0% 
Quantidade de produtos fabricados 4 36% 
Quantidade de matérias consumidas 1 9% 
Custo das matérias consumidas 1 9% 
Outra 0 0% 
 
A Tabela 13 evidência as bases mais utilizadas pelas empresas observadas, com destaque para 
horas-homem (45%), e a quantidade de produtos fabricados (36%). Apenas em 9% dos casos são 
encontradas bases de repartição relacionadas com horas máquina, quantidade de matérias 




Cruzando as variáveis “Métodos de repartição” com “Bases de repartição” os resultados mostram 
que das 7 empresas que repartem os custos indiretos de produção através de base única, as bases de 
imputação mais utilizadas são: horas-homem (57,1%) e quantidade de produtos fabricados (28,6%). 
Aquelas que utilizam o método de base múltiplas (ABC) utilizam na generalidade como base de 
repartição, a quantidade de produtos fabricados (Tabela 14). 




Quanto ao uso do tipo de taxas/coeficientes de imputação, os resultados da Tabela 15 mostram que 
a maior percentagem de frequência concentra-se em taxas/coeficientes de imputação reais (82%) o 
que evidência uma maior aderência desta técnica na imputação dos custos indiretos em detrimento 
das taxas/coeficientes de imputação teóricas/previsionais cujo peso é de 18%. Um facto curioso que 
se revelou da análise dos dados, é que apesar que algumas empresas usarem coeficientes de 
imputação teóricos, nenhuma delas indicou apurar desvio de imputação. 
 
Variável 18: Métodos de Imputação dos Custos Indiretos de produção 
 





 Horas-homem Quantidade de produtos fabricados  
Total 
 Base única 
Count 
   
7 
% within V16. Método de repartição 57,1% 28,6% 100,0% 
% within V17. Base de repartição 100,0% 50,0% 38,9% 
 Base múltipla (ABC) 
Count 
   
1 
% within V16. Método de repartição 0,0% 100,0% 100,0% 
% within V17. Base de repartição 0,0% 25,0% 5,6% 
Coeficientes de Imputação Frequências Absolutas (Fi) Frequências Relativas (fi) 
Taxas/coeficientes de imputação reais 9 82% 





5.2. Testes de hipóteses 
Relativamente à questão de investigação 2, o presente estudo pretende estudar os fatores 
contingenciais que influenciam a adoção de métodos de imputação, bases de repartição e métodos 
de repartição nas empresas da região de Aveiro. Para o efeito foram utilizadas as seguintes variáveis 
para aferir os fatores contingenciais (Tabela 16). 
Tabela 16 - Variáveis dos estudos sobre fatores contingenciais 
 
Variáveis Mensuração 
Método de imputação Variável categórica: 
1=taxas/coeficientes reais; 2=taxas/coeficientes teóricos 
Bases de repartição Variável categórica: 
1=quantidade de produtos fabricados; 2=horas-homem; 
3=horas-máquina; 4=custo de matérias consumidas; 
5=quantidade de matérias consumidas 
Métodos de repartição Variável categórica: 
1=não repartem; 2=bases múltiplas; 3=base única 
Dimensão: 
    Volume de negócios 




Setor de atividade Variável categórica:  
1=fabricação de acessórios de barbecue; 2= produção e 
venda de carne; 3=máquinas e acessórios de soldadura; 
4=eventos desportivos; 5=fabricação de peças metálicas; 
6=empacotamento associado ao comércio; 7=produtos 
marítimos; 8=produção alimentar; 9=produção informática; 
10=produção e vendas de bebidas; 11=metalomecânica; 
12=atividades de transformação de produtos de pesca; 










1=gestão; 2=auditoria/contabilidade; 3=economia; 
4=engenharia 
Função Variável categórica: 
1=técnico oficial de contas; 2=diretor financeiro; 
3=controller; 4=administrador; 5=administrativo 
Género Variável categórica: 
1=masculino; 2=feminino 
Idade Variável categórica: 




Tendo em conta o tamanho da amostra, foram efetuados testes não paramétricos de correlação de 
Spearman. Os resultados encontram-se evidenciados na Tabela 17. 
 
Tabela 17 - Testes de Correlação 
 
 Hipótese 1 Hipótese 2 Hipótese 3 
 Métodos de Imputação Bases de Repartição Métodos de Repartição 
 N Coeficiente N Coeficiente N Coeficiente 
Volume de negócios 9 0,274 9 -0,124 15 0,186 
Número de trabalhadores 11 -0,224 11 0,067 17 -0,014 
Sector de atividade 10 0,529 10 0,295 15 0,652** 
Habilitações (Licenciatura) 5 -0,167 5 0,167 10 -0,718* 
Habilitações (Mestrado) 5 -0,791 5 -0,287 9 0,217 
Função 11 0,115 11 -0,186 17 0,286 
Género 10 -0,102 10 -0,038 16 -0,098 
Idade 11 0,524 11 -0,067 17 0,395 
Correlação significativa a um nível de significância de: **0,01 (bilateral); *0,05 (bilateral) 
 
Na hipótese 1 previa-se que a adoção de taxas de imputação estava correlacionada com fatores 
contingenciais. Os resultados da Tabela 17 não suportam as hipóteses H1a a H1g (p-value > 0,05). 
Logo, podemos concluir que a adoção de taxas de imputação não está correlacionada com fatores 
contingenciais, tais como: volume de negócios, número de trabalhadores, setor de atividade, 
habilitações literárias (Licenciatura), habilitações literárias (Mestrado), função, género e idade. 
Na hipótese 2 previa-se que a adoção de bases de repartição estava correlacionada com fatores 
contingenciais. Os resultados da Tabela 17 não suportam as hipóteses H2a a H2g (p-value > 0,05). 
Logo, podemos concluir que a adoção de bases de repartição não está correlacionada com fatores 
contingenciais, tais como: volume de negócios, setor de atividade, habilitações literárias 
(Licenciatura), habilitações literárias (Mestrado), função, género e idade. 
Na hipótese 3 previa-se que a adoção de métodos de repartição estava correlacionada com fatores 
contingenciais. Os resultados da Tabela 17 não suportam as hipóteses H3a, H3f a H3g (p-value > 
0,05). Logo, podemos concluir que a adoção de métodos de repartição não está correlacionada com 
fatores contingenciais, tais como: volume de negócios, número de trabalhadores, habilitações 
literárias (Mestrado), função, género e idade. 
Contudo, os resultados evidenciam a existência de uma correlação positiva estatisticamente 
significativa (p-value < 0,01) entre a adoção dos métodos de repartição e o sector de atividade. Este 
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resultado suporta a hipótese H3b. As empresas pertencentes ao sector é um fator contingencial na 
seleção do método de repartição dos custos indiretos de produção. 
Os resultados da Tabela 17 também evidenciam a existência de uma correlação negativa 
estatisticamente significativa (p-value < 0,05) entre a adoção dos métodos de repartição e o nível de 
habilitações literárias. Este resultado suporta a hipótese H3c. As empresas com responsáveis pela 
contabilidade de custos que possuam um nível de habilitações literárias correspondentes à 
Licenciatura em Gestão e Auditoria/Contabilidade utilizam métodos de repartição de base única. 
Para confirmar os níveis de associação entre as variáveis quantitativa da variável dimensão e a 
seleção dos métodos de imputação, bases de repartição e métodos de repartição, foram realizados 
testes de associação baseados na estatística ETA. Os resultados estão evidenciados na Tabela 18. 
 
As hipóteses H2a (a adoção de bases de repartição está correlacionada com o número de 
trabalhadores) e a H3a (a adoção de métodos de repartição está correlacionada com o número de 
trabalhadores) foram testadas através da utilização da estatística ETA, que mede a associação entre 
duas variáveis. Os resultados estão evidenciados na Tabela 18. 
Tabela 18 - Teste de associação entre número de trabalhares, bases e métodos de repartição 
 
 Valor Valor Valor 
Nominal by Interval ETA Número de trabalhadores  0,546 0,354 0,756 
Métodos de imputação 
Bases de repartição  






      
Nominal by Interval ETA Volume de negócios 
Métodos de imputação 
Bases de repartição 











O ETA² permite-nos concluir que 29,8% (0,5462) da variação no número de trabalhadores 
influencia em 100% a escolha do método de imputação, 12,5% (0,354²) da variação no número de 
trabalhadores influência em 100% a escolha da base de repartição e que cerca de 57,8% (0,760²) da 
escolha do método de repartição se deve ao número de trabalhadores, o que denota uma associação 
forte entre as variáveis. 
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Relativamente ao volume de negócios podemos concluir que cerca de 7,8% (0,2822) da variação no 
volume de negócios influencia em 100% a escolha do método de imputação, cerca de 3,5% (0,1882) 
da variação no volume de negócios influencia em 100% a escolha das bases de repartição e que 
cerca de 4% (0,2002) da variação no volume de negócios influencia em 100% a escolha dos 






Relativamente à forma de tratamento dos custos indiretos de produção nas empresas industriais do 
distrito de Aveiro, a evidência recolhida mostrou-nos que, das empresas analisadas, 50% não 
repartem o custo por produtos e serviços. Das oito que o fazem, a maioria (39%) utilizam o método 
da base única, considerado como método mais elementar e menos rigoroso na sua aplicação, tendo 
em conta que não traduz o esforço de causa-efeito entre o comportamento dos custos indiretos e o 
fator de imputação do custo. Tal é corroborado por Drury e Tayles (1994) em que os resultados 
evidenciaram que 26% das empresas respondentes, utilizam método de imputação de base única dos 
custos indiretos de produção. Apenas uma empresa analisada utiliza o método de base múltipla 
(ABC), confirmando os resultados de Tomás et al., (2008). A base de repartição mais utilizada é 
hora homem (45%). Estudos anteriores indicaram que a base de repartição mais utilizada era o custo 
de mão-de-obra (Rodrigues et al. 2001) e horas máquina (Machado, 2010). A segunda base mais 
utilizada é a quantidade de produtos fabricados (36%), o que contraria com os resultados de estudos 
anteriores que permitem concluir que a base mais utilizada é a mão-de-obra direta. Nas empresas 
analisadas não se registou evidências da utilização deste tipo de base de repartição. Verificámos 
também que os coeficientes de imputação mais utilizados pelas empresas analisadas são, os 
coeficientes de imputação reais (82%), ignorando, portanto, o apuramento de desvios. 
Child e Mansfiel (1972) e Chenhall e Morris (1986), identificaram a dimensão da empresa como 
sendo um fator contingencial e, portanto, influenciador das práticas da contabilidade de gestão. 
Através dos testes estatísticos implementados, concluímos que  a dimensão da empresa (através do 
número de trabalhadores e volume de negócios) influencia positivamente o tratamento dos custos 
indiretos, nomeadamente a escolha do método de imputação, da base de repartição e os métodos de 
repartição dos custos indiretos. Estes resultados são corroborados pela literatura.  Haldma e Lääts 
(2002) pelo inquérito realizado às empresas industriais da Estónia, concluíram que a dimensão da 
empresa (volume de vendas), sendo um fator contingencial, influencia na escolha de métodos mais 
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sofisticado para o tratamento dos custos indiretos. Do mesmo modo Libby e Waterhouse (1996) 
concluíram que a dimensão da empresa é relevante para o processo de mudança do sistema de 
contabilidade de gestão, e Machado (2011) encontrou evidências estatísticas significativas entre a 
dimensão da empresa (medida pelo o número de trabalhadores) e o método de valorização dos 
produtos, onde as empresas com menor dimensão optam pela não imputação dos custos indiretos. 
Contudo, as que optam pela sua imputação, utilizam métodos de base única. Através dos testes 
estatísticos identificámos que o sector de atividade e o nível de habilitação literária são fatores que 
potenciam a adoção dos métodos de repartição. Do mesmo modo, LUTHER e LONGDEN (2001) 
identificaram no seus estudos que a falta de profissionais com competência na área da contabilidade 
de gestão constitui um fator crítico para as empresas de África do Sul. Um facto novo que o estudo 
revela e não identificado na revisão da literatura, é o caso do setor de atividade se apresentar como 
fator contingencial de influência. 
 
As principais limitações deste estudo prendem-se com o facto de não ter havido maior contribuição 
por parte das empresas solicitadas em disponibilizar as informações através de preenchimento do 
questionário, facto que levou uma dimensão reduzida de respostas e um número maior de não 
resposta, inviabilizou a obtenção de uma maior significância dos testes estatísticos. Uma outra 
limitação reside no tamanho da amostra. Devido ao seu tamanho diminuto os resultados 
encontrados não permitem a generalização das conclusões. No entanto, este estudo contribui para a 
investigação científica em contabilidade de gestão, na medida em que servirá de referência para 
outros estudos, de carácter mais sectorial, de forma a obter um conhecimento aprofundado das 
verdadeiras práticas de contabilidade de gestão nas empresas portuguesas. Estudos futuros poderão 
incorporar amostras mais vastas, assim como técnicas de recolha de dados mais sofisticadas 
(entrevistas, estudos de caso, entre outros) que permitam alargar os horizontes da investigação em 
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